
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.807 - RS 
(2013/0404575-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SABINO RISSI DURANT 
ADVOGADO : JAIR POLETTO LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COISA JULGADA. 
IDENTIDADE DE PARTES, PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 
EXTINÇÃO DO SEGUNDO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO. ART. 267, V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte está consolidada no 
sentido de que, reconhecido no acórdão recorrido a identidade de 
pedidos e causas de pedir entre o processo atual e outro anterior, nova 
análise demanda análise do material fático-probatório dos autos. 

2. Diante do contexto fático-probatório firmado no 
acórdão recorrido, a pretensão exposta nas razões de recurso especial 
encontra óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.807 - RS 
(2013/0404575-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SABINO RISSI DURANT 
ADVOGADO : JAIR POLETTO LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por SABINO RISSI DURANT 
contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 474, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COISA JULGADA. 
IDENTIDADE DE PARTES, PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 
EXTINÇÃO DO SEGUNDO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO. ART. 267, V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 433, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COISA 
JULGADA. TEMPO ESPECIAL. AGENTE NOCIVO RUÍDO. 
AVERBAÇÃO.

1. Se já houve pronunciamento judicial com trânsito em 
julgado acerca da pretensão de reconhecimento da especialidade da 
atividade exercida no período de 03/09/1984 a 29/08/2003, a questão 
não mais pode ser discutida, em face da coisa julgada.

2. A exposição ao agente ruído acima dos limites de tolerância 
é prejudicial à saúde, ensejando o reconhecimento do tempo de 
serviço como especial.

3. O uso de Equipamento de Proteção Individual - EPI não 
elide os efeitos nocivos de atividade sujeita à exposição a ruído 
excessivo.

4. Não comprovado tempo suficiente para a concessão da 
aposentadoria, cabe apenas a averbação do tempo especial ora 
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reconhecido."

Alega o agravante que não é o caso de reexame de provas, mas sim 
revaloração. Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.807 - RS 
(2013/0404575-3)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COISA JULGADA. 
IDENTIDADE DE PARTES, PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 
EXTINÇÃO DO SEGUNDO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO. ART. 267, V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte está consolidada no 
sentido de que, reconhecido no acórdão recorrido a identidade de 
pedidos e causas de pedir entre o processo atual e outro anterior, nova 
análise demanda análise do material fático-probatório dos autos. 

2. Diante do contexto fático-probatório firmado no 
acórdão recorrido, a pretensão exposta nas razões de recurso especial 
encontra óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a jurisprudência desta 
Corte está consolidada no sentido de que, reconhecido no acórdão recorrido a 
identidade de pedidos e causas de pedir entre o processo atual e outro anterior, nova 
análise demanda análise do material fático-probatório dos autos. 

O Tribunal de origem assim se manifestou (fl. 430, e-STJ):
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"Com efeito, o pedido de reconhecimento da especialidade da 
atividade exercida no período de 05/07/1983 a 29/08/2003, já foi 
objeto de demanda anteriormente ajuizada, sob nº 
2004.71.04.011220-0/RS, com trânsito em julgado do acórdão que 
manteve a sentença de improcedência quanto a tal pretensão. Assim, 
a existência de coisa julgada impede a repetição de pleito deduzido 
em demanda anterior.

O fato de os pedidos de ambas as demandas serem diversos, 
não afasta a existência da coisa julgada, tendo em vista que, como 
bem observado pelo magistrado de origem, o reconhecimento de 
tempo de serviço especial em determinado período configura um 
pedido próprio, de cunho declaratório, não se confundindo com o 
pedido de concessão de benefício previdenciário, de natureza 
condenatória. Assim, muito embora o pedido condenatório seja 
diverso em cada demanda, a pretensão declaratória coincide, em 
parte, em ambos os feitos."

Incide, portanto, a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. COISA JULGADA. IDENTIDADE DE PARTES, PEDIDO E 
CAUSA DE PEDIR. EXTINÇÃO DO SEGUNDO PROCESSO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ART. 267, V, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.

   1. Segundo a instância ordinária, a demanda posterior 
possuía identidade de partes, pedido e causa de pedir de ação que 
deixou de reconhecer o direito à aposentadoria rural por tempo de 
serviço.

Diante do contexto fático-probatório firmado no acórdão 
recorrido, a pretensão exposta nas razões de recurso especial 
encontra óbice da Súmula n. 7/STJ.

   2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 31.574/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 05/03/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO FUNERÁRIO. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO INATACADO. 
COISA JULGADA. IDENTIDADE DE CAUSAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Esta Corte firmou entendimento de que o Ministério Público 
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tem legitimidade para promover ação civil pública para 
reconhecimento da abusividade de critérios de reajuste das 
obrigações previstas em contrato de adesão estipulado por empresa 
que explora os serviços de concessão de lotes e jazigos em cemitério.

2. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido, mormente quanto à prescrição, enseja o não 
conhecimento do recurso, incidindo o enunciado da Súmula nº 283 do 
Supremo Tribunal Federal.

3. Inviável a pretensão de desconstituir as premissas fáticas 
delineadas pela instância ordinária quanto à identidade entre a causa 
de pedir constante destes autos e a apresentada na demanda anterior 
(Súmula nº 7/STJ).

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.113.844/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 
09/08/2012.)

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM ARESP. 
CONCURSO PÚBLICO. LAUDO PSICOTÉCNICO. HIPÓTESES 
DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. COISA JULGADA. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem concluiu não haver identidade entre os 
pedidos e as causas de pedir da presente ação e do anterior Mandado 
de Segurança. Por isso, afastou a configuração da coisa julgada.

2. Não viola o artigo 535 do CPC nem importa negativa de 
prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, 
adotou fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia.

3. O exame da pretensão do recorrente - identidade entre as 
ações, resultado do laudo psicotécnico, capacidade da agravada 
para ser nomeada no cargo, bem como aplicação da teoria do fato 
consumado - esbarra no impedimento da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 56.259/MS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 29/11/2012.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0404575-3 AREsp 446.807 / RS

Números Origem:  200471040112200  50029736720104047104  RS-50029736720104047104

PAUTA: 25/02/2014 JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABINO RISSI DURANT
ADVOGADO : JAIR POLETTO LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABINO RISSI DURANT
ADVOGADO : JAIR POLETTO LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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